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Projecto de Recomendação

Os alunos, identificados em local próprio, depois de muito reflectirem para a elaboração de quatro pontos que nos parecem da maior pertinência em termos de prevenção da sinistralidade rodoviária e, portanto, de promoção da Segurança nas estradas nacionais, bem assim após a Sessão de Debate, realizada, a doze do corrente, entre uma assembleia representativa dos grupos de trabalho e dois Deputados à Assembleia da República, uma, a Sr.ª Deputada Rita Neves, eleita na lista do Partido Maioritário, o PS – Partido Socialista, um outro, o Sr. Deputado Nuno da Câmara Pereira, eleito na lista do maior Partido da Oposição à actual Maioria Parlamentar, o P.S.D.- Partido Social – Democrata,

 para a qual se prepararam igualmente com um conjunto de questões resultantes dos seu próprio trabalho de pesquisa, no âmbito deste Projecto,

 recomendam, como instrumento e contributo de trabalho a ser partilhado com os demais colegas dos outros estabelecimentos de ensino pertencentes ao Círculo Eleitoral de Lisboa, que a Assembleia da República (no âmbito das competências que a Constituição lhe confere), produza legislação mais específica e concordante com os quatro pontos que se passam a enunciar:

1. Tendo em conta a manutenção de um elevado índice de sinistralidade nas estradas e Auto – estradas nacionais ( a última aparatosa demonstração ocorreu, há pouco tempo, na A1, quase às portas da nosso estabelecimento de ensino), mesmo após a entrada em vigor do novo Código da Estrada, as autoridades constituídas para o efeito, a começar pela AR, devem promover à revisão, com propósitos de responsabilização efectiva, de outros intervenientes no acidente, além dos condutores, a saber: os responsáveis pelas estradas em mau estado de conservação, ou mesmo de construção, e muitas vezes mal sinalizadas, bem assim pelo estado de conservação dos veículos automóveis (Por exemplo, os condutores deveriam ser incentivados, de forma fiscal , ou mesmo por outra via, através de linhas de crédito específicas a contribuírem para a necessária renovação do parque automóvel nacional, estipulando-se uma data-limite a partir da qual determinado veículo deverá pura e simplesmente ser abatido; outro exemplo, os condutores reincidentes devem ser obrigados a - além de lhes ser aplicadas multas ou coimas previstas em lei - participar em cursos onde possam melhorar o seu comportamento e a sua atitude de cidadania na estrada). 

2. No mesmo pressuposto anterior, devem ser incrementados vias efectivamente alternativas, porque mais económicas e cómodas, ao transporte automóvel privado, seja na deslocação casa-emprego, nas grandes áreas metropolitanas do país, Lisboa, Grande Porto e Centro e ainda o Algarve em épocas sazonais típicas, etc., seja nas grandes deslocações. Tal medida acarreta necessariamente maior investimento num “Transporte Público” de qualidade, seja ao nível da rodovia, seja da rede ferroviária local, a qual foi, em variadíssimas zonas do país, ou abandonada ou deteriorada, a favor de outros operadores que, não raro, desmotivam os seu préstimos ( para dar o exemplo das nossas freguesias, Aveiras de Cima e vale do Paraíso, no centro do Concelho de Azambuja, mas distantes da sede concelhia cerca de dez quilómetros, embora geograficamente às portas de Lisboa, se não fosse a viatura própria, muitas pessoas ficariam isoladas de tudo, ou de quase tudo durante períodos de tempo de todo em todo insustentáveis);

3. Devem ser combatidas, com penas efectivamente mais pesadas, aquelas infracções, que praticadas, de forma sistemática e provavelmente irresponsável, por condutores reincidentes, representam efectivamente um acréscimo de perigo para os demais utentes das vias públicas de circulação automóvel, sejam elas estradas, principais, complementares e secundárias, ou Auto-estradas. Para tanto, deve a Administração Central prover ao apetrecho dos dispositivos necessários a um controlo mais apertado do tráfego rodoviário, o que não significa necessariamente um aumento do dispositivo policial, passando antes pelo recurso a novas tecnologias (exemplo câmaras de vídeo e discos de controlo de velocidade a serem colocados nas viaturas, além do próprio controlo do tempo de viagem que pode ser efectuado às entradas e saídas das diferentes auto-estradas), à inovação nas campanhas de dissuasão e a uma reorganização das diversas autoridades intervenientes na promoção da Segurança Rodoviária;

4. Finalmente, e esta é aquela onde a nosso ver mais se cruzam o trabalho no terreno com a prevenção a longo prazo, não há dúvida para nós de que este tema, para além de poder ser tratado, de deferentes formas nas várias disciplinas curriculares no actual contexto do Ensino Básico, deve constar com a definição de competências específicas e objectivos bem determinados quanto a conteúdos, no âmbito da Formação Pessoal e Social. Esta deverá, pois, a nosso ver, ser reforçada no sentido a que estava votada no âmbito da Reforma Curricular, de forma a abranger efectivamente conteúdos obrigatórios como os que se prendem com a formação cívica no âmbito da Segurança Rodoviária – o tema deste ano, noutros âmbitos da vida individual, familiar e de grupo e da própria sociedade. 

(por forma a contribuir, pela via da Educação e de forma decisiva,  para a elevação do estado da Cultura Cívica do país nas práticas mais diversas e, desta forma, fazer diminuir, a prazo e de forma  drástica, os comportamentos de risco – tanto no âmbito da Segurança rodoviária, como noutros níveis de interacção – afinal o tema da Sessão do ano transacto).      

